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1. INTRODUÇÃO
O Brasil vem apresentando um aumento muito significativo nos casos de dengue nos últimos anos, sendo que há cerca de 40 anos é um importante problema de saúde pública. O controle do mosquito Aedes Aegypti é considerado um dos maiores desafios de saúde pública no país, exigindo participação de todas as esferas de governo e população para o enfrentamento da epidemia. O aumento dos números de casos não era esperado para esta época do ano, mas seguindo as tendências históricas, o pico deve acontecer entre março e abril.
O mosquito Aedes aegypti já está presente na maioria dos municípios de Santa Catarina. As mudanças climáticas e ambientais, ocupação urbana sem planejamento, ausência de saneamento básico, manutenção de criadouros nas residências e estabelecimentos comerciais, entre outros, auxiliam a justificar a dispersão e a manutenção do mosquito no território estadual. Como consequência, o cenário epidemiológico do estado vem sendo alterado, o que pode ser verificado pelo aumento na transmissão das arboviroses, em especial a dengue, incluindo em nível de epidemia, em diversos municípios catarinenses.
Desde 2020, o estado de Santa Catarina tem registrado um aumento nos casos de dengue. No município de Iomerê, desde 2021 foram encontrados 21 focos. O município é considerado como não infestado. Até o momento foram registrados três casos de dengue que foram adquiridos fora do Estado e que os pacientes evoluíram de maneira satisfatória sem nenhuma complicação mais grave.

Figura 1 . Situação Entomológica nos municípios, SC
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Fonte: Plano de Contingência para o Enfrentamento da Dengue, Chikungunya e Zika no Estado de Santa Catarina 2023.


Figura 2. Registro de focos por município ano 2024 
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Relatório de focos de Aedes aegypti
Período: de 01/01/2024 a 01/06/2024
 Ovo
 A.
Município
Localidade
Rua / numero
Quarteir
Data da
Imovel
Deposito
Nº Foco
0
IOMERÊ
CENTRO
08/05/2024
Residência
D2 - Lixo
SÃO LUIZ, 476
29
1
DF
0
IOMERÊ
CENTRO
08/05/2024
Residência
D2 - Lixo
SÃO LUIZ, 476
29
3
DF
0
IOMERÊ
CENTRO
06/05/2024
Outros
D2 - Lixo
SÃO LUIZ, 523
40
7
DF
0
IOMERÊ
CENTRO
29/04/2024
Residência
B - Pequenos
ADEMAR MENDES, 10
1
2
LI+T
0
IOMERÊ
CENTRO
29/04/2024
Comércio
ARM - Armadilha
FREDERICO KRAEFF, 339
4
6
ARM
0
IOMERÊ
CENTRO
29/04/2024
Outros
ARM - Armadilha
JOÃO BREDA, 43-2
295
3
ARM
0
IOMERÊ
CENTRO
26/04/2024
Residência
A2 - Outros
GOVERNADOR JORGE LACERDA, 53
23
2
LI+T
0
IOMERÊ
CENTRO
05/04/2024
Residência
D1 - Pneus e outros
LUIZ NORA, 1420
1
2
ID
0
IOMERÊ
CENTRO
05/04/2024
Residência
D1 - Pneus e outros
LUIZ NORA, 1420
1
3
ID
0
IOMERÊ
CENTRO
25/03/2024
Residência
ARM - Armadilha
AVENIDA PEDRO PENSO, 5
34
3
ARM
0
IOMERÊ
CENTRO
29/02/2024
Residência
B - Pequenos
GOVERNADOR JORGE LACERDA,
13
1
DF
0
IOMERÊ
CENTRO
26/02/2024
Residência
ARM - Armadilha
SÃO CAMILO, 292
12
2
ARM


Total de Focos encontrados: 12
A. aegypti: 12
A. albopictus: 3                                                                                                                                                                          
2. JUSTIFICATIVA

Com o aumento significativo dos municípios infestados, a tendência histórica demonstrando que os picos de infestação devem estar presentes nos meses de março e abril, o crescente registro de óbitos pela doença, a infestação em municípios vizinhos de Iomerê e principalmente a possibilidade de colapso no Sistema Único de Saúde exigem uma resposta antecipada das três esferas de governo. Desta forma, além do Plano de Contingência Estadual, o município de Iomerê optou por elaborar seu plano.
Até o momento, como o município de Iomerê não está infestado, a Vigilância de Endemias tem seguido as Diretrizes Estaduais para Vigilância Epidemiológica e Controle das Arboviroses, aprovado pela Comissão Inter gestores Bipartite, Deliberação 693/CIB/2023.





















3. AÇÕES PARA OS MUNICÍPIOS NÃO INFESTADOS
Para Municípios não infestados:
Atualização do Reconhecimento Geográfico (RG) (anual, preferencialmente em períodos com baixa transmissão);
Análise das informações entomológicas (armadilhas, PE, PVE, DF, LI+T, RA) para evidenciar a predominância dos tipos de depósitos potenciais existentes no município, entre outros parâmetros;
Pontuar e manter atualizada a rede de armadilhas e pontos estratégicos a serem monitorados no município;
Manutenção de equipe mínima para desencadear as atividades de vigilância e controle vetorial (conforme definido nos parâmetros operacionais). O município tem 12 armadilhas em verificadas a cada 7 dias (100%) e pontos estratégicos são inspecionados a cada 14 dias (100%). A equipe também se encontra adequada e conforme as Diretrizes Estaduais para Vigilância Epidemiológica e Controle das Arboviroses.

3.1 Vigilância Entomológica:
 Manter a rede de larvitrampas, inspecionadas semanalmente (base de cálculo: 1 a cada 200 metros X 200 metros); 
Realizar vigilância nos PE, a cada 14 dias, ou seja, a cada duas semanas epidemiológicas, (base de cálculo: 0,4% dos imóveis existentes de acordo com a realidade do município ou conforme avaliação da GERSA); 
Realizar a PVE em até 5 (cinco) dias após o recebimento da notificação de caso suspeito de dengue e/ou chikungunya e/ou Zika. A não realização dentro dos cinco dias não isenta a realização da atividade; 
 Identificar criadouros potenciais, especialmente nas áreas de maior risco, mediante ações conjuntas com Atenção Primária em Saúde através da sensibilização e mobilização dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) conforme preconizado na Lei nº 13.595, de 05 de janeiro de 2018.

3.2 Vigilância Epidemiológica: 
1. Comunicar imediatamente os casos suspeitos de dengue e/ou chikungunya e/ ou Zika a área técnica municipal responsável pelo controle vetorial (ressaltando que a comunicação não exime o profissional de realizar a notificação do caso no sistema oficial estabelecido); 
2. Preencher a ficha de notificação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN, conforme a suspeita; 
3. Realizar a investigação do caso suspeito, tendo atenção para o período de incubação da doença, bem como os deslocamentos para estabelecer o Local Provável de infecção (LPI) e também ao período de viremia de cada um dos agravos para bloqueio de transmissão. Quando o LPI identificado for diferente do município de residência e de notificação, e fora da regional de saúde de abrangência, a Regional de residência do caso deverá comunicar via e-mail a Regional em que o LPI pertence, junto com as datas e o endereço do local que o paciente esteve; 
4. Solicitar a coleta de sangue de todos os casos suspeitos conforme o “Guia de Vigilância em Saúde, Ministério da Saúde (MS), 2023” de preferência no primeiro atendimento do paciente no sistema de saúde, e encaminhar imediatamente ao laboratório de referência (LACEN/SC) para confirmação laboratorial; 
5. Qualificar e sensibilizar os ACS, em especial das áreas prioritárias, para o reconhecimento dos casos suspeitos de dengue e/ou chikungunya e/ou Zika e encaminhamento para as unidades de saúde conforme preconizado na Lei nº 13.595, de 05 de janeiro de 2018.

3.3 Controle Vetorial:
 1. Realizar a DF em até 07 (sete) dias (conforme definição do glossário) quando for detectada a presença do Aedes aegypti, com eliminação, adequação de recipientes e tratamento focal com uso de larvicida conforme orientação técnica. Caso sejam encontrados outros focos, abrir novos raios; 
2. Observação: O larvicida utilizado atualmente tem poder residual de ação de dois meses. Assim, para evitar nova aplicação do produto, no seu período de ação (dois meses), os recipientes tratados, especialmente aqueles com água potável, devem ser identificados no momento da atividade, com registro da data;
 3. Realizar um (01) ciclo de Levantamento de Índice e Tratamento (LI+T) (conforme definição do glossário) após 02 meses da DF; nos casos em que o ciclo de LI+T detecte repetição ou continuidade de focos de Aedes aegypti, em imóveis, exceto em Pontos Estratégicos, o município passa a ser considerado infestado;
 4. Realizar Revisão de Área (RA) (conforme definição contida do glossário);
 5. Realizar controle vetorial nos PE positivos para Aedes aegypti, conforme “Orientações técnicas para pessoal de campo”. O tratamento Peri focal deverá ser realizado mediante avaliação conjunta entre município, GERSA e Diretoria de Vigilância Epidemiológica (DIVE) quando houver reincidência de focos, ou seja, quando é verificada a presença de focos do Aedes aegypti em mais de um ciclo consecutivo de visita ao PE. A aplicação Peri focal ocorrerá caso a adequação mecânica dos depósitos e o tratamento focal não possam ser realizadas, considerando a especificidade de cada depósito. Após a aplicação do tratamento Peri focal, o estabelecimento deverá ser avaliado por quatro visitas consecutivas. Não havendo detecção de focos no local, a aplicação deve ser suspensa; a periodicidade do tratamento Peri focal é bimestral;
 6. Orientar sobre a necessidade de adequação dos imóveis irregulares. Na primeira visita a esses imóveis entregar um Termo de Responsabilidade ao responsável pelo imóvel com as orientações para a adequação do mesmo. Aqueles imóveis que não atenderem as recomendações realizar o cadastro no Pharos para que as medidas de vigilância sanitária sejam instituídas. É fundamental a aplicação da Lei nº 18.024/2020 regulamentada pelo Decreto nº 1.897/2022 para que haja adequação do local/estabelecimento; 
7. Caso em uma determinada área, ainda não considerada infestada pelo Aedes aegypti, ocorra a detecção de casos autóctones de dengue e/ou chikungunya e/ou Zika (isolados ou aglomerados), a aplicação de inseticida a Ultra Baixo Volume (UBV) pode ser realizada, mediante avaliação conjunta entre município, GERSA e DIVE; 
8. Sempre que houver denúncia ou indicação de local com depósitos inadequados que possam se tornar criadouros do mosquito, o ACE deve realizar visita, registrar a inspeção como Investigação de Denúncia (ID), repassar orientações para adequação do local e se necessário, realizar coleta de larvas.






















 4. NÍVEIS DE ALERTA DO PLANO DE CONTINGÊNCIA
O Plano de Contingência é um documento norteador que oferece aos profissionais e gestores de saúde informações e ações estratégicas para a gestão da emergência ocasionada pelas arboviroses. Para elaboração do Plano de Contingência Municipal, foi utilizado o Plano de Contingência para Enfrentamento da Dengue, Chikungunya e Zika no Estado de Santa Catarina de dezembro de 2023 e as Diretrizes Estaduais para Vigilância Epidemiológica e Controle das Arboviroses.
 4.1 NÍVEL 1
 Dengue: A taxa de incidência de casos prováveis permanece em ascensão por 02 semanas consecutivas, e em 02 regiões de saúde, acima de: - 50 casos prováveis/100 mil habitantes por semana epidemiológica em Regiões de Saúde com até 350.000 habitantes. - 25 casos prováveis/100 mil habitantes por semana epidemiológica em Regiões de Saúde com mais de 350.000 habitantes ou Chikungunya e Zika: Aumento na taxa de incidência de casos prováveis, em comparação ao mesmo período do ano anterior.
 4.2 NÍVEL 2 
Dengue: A taxa de incidência de casos prováveis permanece em ascensão por mais 02 semanas consecutivas em 02 Regiões de Saúde, acima de 100 casos prováveis/100 mil habitantes por semana epidemiológica.
Notificação de óbito suspeito ou confirmado nestas 02 semanas ou Chikungunya e Zika: Aumento na taxa de incidência de casos prováveis, em comparação ao mesmo período do ano anterior, em 02 Regiões de Saúde.
 4.3 NÍVEL 3 
Dengue: A taxa de incidência de casos prováveis permanece em ascensão por mais 02 semanas consecutivas, em 02 regiões de saúde, acima de 150 casos prováveis/100 mil habitantes por semana epidemiológica e Confirmação de pelo menos mais 2 óbitos nestas 02 semanas ou Chikungunya e Zika: Aumento na taxa de incidência de casos prováveis, com notificação de casos graves ou óbito pelo agravo ou aumento de positividade em gestantes.
4.4  NÍVEL 1
A) Gestão 
· Aquisição e manutenção de estoques de insumos 
· Garantir equipamentos (poltronas, suportes de soro)
· Garantir recursos humanos suficientes na Atenção Básica
10
· Viabilizar as ações de combate à dengue dentro do município garantindo recursos humanos bem como materiais e equipamentos aos trabalhadores de linha de frente. Acompanhamento das atividades de controle e casos suspeitos.
· Aquisição de testes rápidos.
· Garantir a utilização de recursos para ações de prevenção e tratamento da dengue.
· Participar das discussões entre o Conselho de Secretários Municipais de Saúde (COSEMS), Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e Comissão Intergestores Regionais (CIR) para fortalecer o compromisso dos representantes do segmento no enfrentamento da dengue, chikungunya e Zika
· Trabalho em parceria como os outros municípios para ações de combate ao mosquito.
· Avaliar a capacidade instalada da unidade.
· Divulgar a população dados epidemiológicos através da DIVE.
· Reorganização das equipes de trabalho na Atenção Primária, como alteração e ampliação da jornada de trabalho e novos fluxos de atendimento.
B) 
Vigilância Epidemiológica 
· Notificar todos os casos suspeitos de dengue através do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL); 
· Comunicação com as Gerências Regionais de Saúde para monitorar os indicadores locais. Identificar possíveis áreas de maior risco de aumento de focos.
· Intensificar as ações de Educação da população, como programas dentro das escolas, associações e outras áreas. 
· Realizar ações casa a casa sobre comunicação do aumento de casos e eliminação de criadouros. Trabalho conjunto de Agentes de Endemia e Agentes Comunitários de Saúde (ACS) para busca ativa dos criadouros e realização de ações intersetoriais para inspeção de depósitos de difícil acesso;
· Realizar estratificação de áreas prioritárias a partir dos casos suspeitos, para intensificação de ações nas áreas com aumento de transmissão;
· Avaliar a necessidade de aquisição de insumos e equipamentos para as ações de controle vetorial de acordo com o aumento dos casos
· Realizar o controle químico do vetor - tratamento perifocal, bem como bloqueio de transmissão com UBV. 
·  Realizar ciclos de UBV pesado, vinculado à ação prévia de atividades de eliminação de criadouros pelo município; 
· Aplicação de inseticida residual nos Pontos Estratégicos localizados nas áreas de transmissão independente da positividade de foco; 
· Em locais de vulnerabilidade social com acúmulo de resíduos sólidos, realizar acondicionamento e coleta desses materiais; 
· Apoiar Vigilância Sanitária em inspeções sanitárias de locais irregulares quanto ao controle do Aedes aegypti. 
· Assistência ao Paciente 
· Implantar o Fluxograma de Classificação de Risco e Manejo Clínico dos pacientes com suspeita da doença;
· Viabilizar um ambiente (espaço físico) que garanta o suporte para promover a hidratação via endovenosa dos pacientes;
· Organizar a realização de treinamentos para o manejo clínico dos casos suspeitos, equipe multiprofissional;                                                                                                                                            
· Viabilizar a liberação do exame hemograma, priorizando a execução e liberação dos resultados de hemograma para os casos suspeitos de dengue, classificados a partir do grupo B; 
· Educação permanente como estratégia de qualificação dos profissionais da atenção primária em saúde, na identificação dos casos suspeitos, notificação dos casos, diagnóstico diferencial e manejo clínico; 
· Fomentar campanhas para controle do Aedes aegypti nos locais com notificação de casos; 
4.5 NÍVEL 2 
A) Gestão 
• Intensificar todas as ações previstas no Nível 1; 
• Adaptar o espaço físico para aumentar a oferta de Reposição Volêmica.
• Reavaliar necessidade de contratação de Recursos Humanos; 
• Realizar levantamento de insumos e avaliar necessidades de abastecimento.
B) Vigilância Epidemiológica
 • Intensificar todas as ações previstas no Nível 1; 
•  Investigação de todos os casos dos casos suspeitos e encerramento em tempo oportuno; 
• Intensificar as ações de bloqueio priorizando áreas e realizando no mínimo 03 Ciclos de UBV pesado, quando a capacidade operacional permitir, vinculado à ação prévia de atividades de eliminação de criadouros pelo município e critérios definidos nas Diretrizes Estaduais para a Vigilância Epidemiológica e Controle das Arboviroses;
 E) Assistência ao Paciente 
• Intensificar todas as ações previstas no Nível 1; 
• Participação ativa dos ACS no monitoramento de pacientes; 
• Manter o estoque de insumos estratégicos em quantidade suficiente para atender os pacientes com suspeitas de dengue, chikungunya e Zika; 
• Capacitação contínua a orientação aos profissionais de saúde quanto ao manejo clínico; 
4.6 NÍVEL 3
A) Gestão
• Intensificar todas as ações previstas no Nível 2; 
• Avaliar a necessidade de decretar situação de emergência em saúde pública;
• Encaminhamento para Média Complexidade, principalmente em relação ao cuidado dos casos graves
• Organizar comunicação a população.
B) Vigilância Epidemiológica 
• Intensificar as ações desenvolvidas no Nível 2; 
• Subsidiar a tomada de decisão para solicitação de apoio a Regional de Saúde.
 • Apoiar a investigação de óbitos suspeitos ou confirmados de arboviroses visando identificar os fatores associados para sua ocorrência
• Priorizar ações de controle vetorial em áreas com surgimento de novos casos; 
• Intensificar o monitoramento de indicadores entomológicos e operacionais, bem como as atividades para controle do vetor;
 • Realizar os ciclos de UBV conforme a capacidade operacional e avaliação dos indicadores entomológicos e epidemiológicos. 
 • Avaliar a necessidade de solicitação de apoio técnico presencial das Regionais de Saúde; 
• Intensificar a aplicação do Fluxograma de Classificação de Risco e Manejo Clínico; 

















5. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES
A partir do monitoramento entomo-epidemiológico, será avaliado o retorno gradual dos níveis de ativação do Plano de Contingência, até que os casos estejam dentro do canal endêmico esperado. A desativação estará relacionada ao nível de alerta atingido, sendo que na situação de ativação do Nível 3, ocorrerá o retorno gradual até o Nível 1. O retorno gradual deve seguir os indicadores abaixo:
NÍVEL 3 • Redução da incidência por 04 semanas consecutivas naquelas regiões de saúde que atingiram a taxa de 150 casos/100 mil habitantes. 
NÍVEL 2 • Manutenção da redução da incidência por 02 semanas consecutivas naquelas regiões de saúde que atingiram a taxa de 100 casos/100 mil habitantes. 
NÍVEL 1 • Taxa de incidência por semana epidemiológica de início dos sintomas abaixo de: - 50 casos prováveis/100 mil habitantes por semana epidemiológica em Regiões de Saúde com até 350.000 habitantes; - 25 casos prováveis/100 mil habitantes por semana epidemiológica em Regiões de Saúde com mais de 350.000 habitantes. 
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	ÁREA
	NOME
	FUNÇÃO
	TELEFONE
	EMAIL

	Administração
	Luci Peretti
	Prefeita
	
	

	Administração
	Itacyr José Bridi
	Sec. Da Saúde
	(49) 99996-5000
	saude@iomere.sc.gov.br

	Vig. em Saúde e Epidemiologia
	Marcili Rosana Klein
	Enfermeira
	(54) 99955-3344
(49) 3539-6060
	enfermagem@iomere.sc.gov.br


	Prog, Controle do AEDES AEGYPTI
	Vinicius Olivo Gallas
	Agente de Endemias
	(49) 99945-3491
	saude@iomere.sc.gov.br


	Resp. pela Comunicação
	
	
	
	

	Vigilância Sanitária
	Ledimara de Lima
	Vigilante Sanitária
	(49) 99144-9666
	vigilancia@iomere.sc.gov.br


	Educação
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	Secretária
	(49) 99109-6230
	educacao@iomere.sc.gov.br


	Urbanismo e Meio Ambiente
	Gilmar Barbacovi
	Secretário
	(49) 99800-7443
	agricultura@ iomere.sc.gov.br


	Infraestrutura
	Bruno Hebeling
	Secretário
	(49) 99947-2955
	infraestrutura@iomere.sc.gov.br
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